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 EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

É sabido que a Secretaria Municipal da Produção, Indústria e Comércio (SMIC) mantém com o comércio ambulante uma estreita relação, sendo o órgão responsável do Município de Porto Alegre pela autorização da utilização do espaço público para realização de quaisquer das atividades previstas na Lei nº 10.605, de 29 de dezembro de 2008, e alterações posteriores. 

Na linha de concentrar esforços administrativos, evitando uma burocratização desnecessária, entendemos que a SMIC deve ser a secretaria responsável por gerir todas as questões relacionadas ao comércio ambulante.

Isso porque, quanto mais afinidade o órgão específico da Administração Pública Municipal tiver com um determinado assunto, melhor será a resposta dada à população de Porto Alegre, fazendo com que a própria Administração caminhe para certa especialização dentro de determinadas matérias. 

Importante lembrar que essa concentração de conhecimento e de especialização para gerir as questões do comércio ambulante já ocorreu com a edição da Lei nº 10.807, de 07 de janeiro de 2010. Esse dispositivo legal concentrou na SMIC a responsabilidade para aprovação do projeto de padronização das bancas, anteriormente compartilhada entre SMIC e a Secretaria Municipal de Obras e Viação (SMOV). 

Não há que se discutir que hoje, privado de recursos financeiros necessários para fazer frente a todas as demandas da sociedade atual, o Poder Público deve fazer um esforço no sentido de aperfeiçoar o funcionamento dos órgãos administrativos, com vista a oferecer um melhor e mais eficiente atendimento à população.

Agir com eficiência não é apenas um dos princípios da Administração Pública, mas uma determinação da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido, considerando que a SMIC já detém uma relação muito próxima com o comércio ambulante, assim como detém um histórico de acompanhamento e um profundo conhecimento do setor, nada mais coerente que essa secretaria tenha também a responsabilidade de autorizar a publicidade nas bancas, prevista no art. 40 da Lei nº 10.605, de 2008, e alterações posteriores.

Mencione-se ainda que a SMIC não poderá, por força dessa alteração legislativa, autorizar a publicidade de forma irresponsável ou em desacordo com o regramento da cidade de Porto Alegre. A autorização a que se refere o art. 40 da Lei nº 10.605, de 2008, e alterações posteriores, somente será concedida se atendidas as demais determinações contidas na referida Lei, sendo a primeira delas estar o alvará para exploração da atividade de comércio ambulante em situação de regularidade. 

Nesse sentido, o presente Projeto de Lei destina-se a dar mais eficiência e mais qualidade de resposta às diversas demandas sobre as quais o Poder Público Municipal é chamado a se pronunciar. 
Sala das Sessões, 13 de maio de 2016.

VEREADOR REGINALDO PUJOL
PROJETO DE LEI

Altera o art. 40 da Lei nº 10.605, de 29 de dezembro de 2008 – que consolida, no Município de Porto Alegre, a legislação que dispõe sobre o comércio ambulante e a prestação de serviços ambulantes nas vias e nos logradouros públicos, sobre a publicidade nos equipamentos desse comércio e dessa prestação de serviços e revoga as Leis nos 1.923, de 30 de dezembro de 1958; 3.187, de 24 de outubro de 1968; 3.397, de 2 de julho de 1970; 4.555, de 30 de abril de 1979; 4.860, de 15 de dezembro de 1980; 5.863, de 12 de janeiro de 1987; e 7.865, de 22 de outubro de 1996 –, e alterações posteriores, atribuindo à Secretaria Municipal da Produção, Indústria e Comércio (SMIC) a autorização da veiculação de publicidade em bancas ou em estandes do comércio ambulante de jornais e revistas ou de prestação de serviços ambulantes de chaveiro.
Art. 1º  Fica alterado o art. 40 da Lei nº 10.605, de 29 de dezembro de 2008, e alterações posteriores, conforme segue:
“Art. 40.  A veiculação de publicidade em bancas ou em estandes do comércio ambulante de jornais e revistas ou de prestação de serviços ambulantes de chaveiro poderá ocorrer nas suas partes interna e externa e não será restrita aos produtos neles comercializados, desde que autorizada pela SMIC.” (NR)
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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